
Jor

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE
5ETOR DE LICTTAçOES

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subltem acima deste Contrato, bêm como nas alíneas
"b", "c" e "d', que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no

14.133, de 2021).
iv. Multa: Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

í'1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, êm hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,
de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021\.

í1.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no j4.1133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem supeÍiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, alem da perda desse valor, a diferença
será dêscontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §Bo, da Lei no
14.133, de 2021).

1 1.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administÍativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.'133, de 2021, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e
contratar ê de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §io, da Lei no í4.í33, de 2O2l):

â) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

'1 1.6. os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procêdimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sêmpre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilíc1os previstos neste
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o
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conhaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévla (art. 160, da Lei no
14.133, de 2O21).

11.8. o contratante deverá, no prazo máximo de ís (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas . srap.r"u"
(ceis) e no cadastro Nacional de Empresas punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no.14.133, de ZO21).

1 1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.i33t21.
'1 í .'1 0. os debitos do contíatado pare com a Administração contratente, resultentes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contrâtante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de .13 de abril de 2022.

12.1 . o contrato será extinto quando cumpridas as oóngações de ambas as paftes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. se as obigações não forem cumpidas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readeqiaçao do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não concrusáo do contrato refeida no item anteior deconer de cutpa do
contratado:

a)

e

b) podera a Administração optar pela extinçáo do contrato e, ,esse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por argum dos motivos previstos no artigo .r37 da Lei no 14.í33/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
'12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos í3g e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A âlteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2 1. se a operação impricar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
Íormalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

ficará ele constituído em mora, sendolhe apticáveis as rêspecÍiyas sanções administrativas;
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12.4.3. lndenizaÇões e multas

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRÀ - ORÇÂ,MÊNTÁ RIA (aÊ 92, Vlll

fi

12.5.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequ íbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de têrmo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

í2.6.0 contrato poderá ser eÍinto caso se constate que o contratado mantém víncuro de
natureza técnica, comerciar, econômica, financerra, trabarhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente púbrico que tenha desempenhado funçao nà licitação ou atue
na flscalização ou na gestão do contrato, ou que deres seja cônjuge, comjanheiro ou parente em
linha reta, colaterar ou por afinidade, até o terceiro gÍau (art. 14, inciso rV, da Lei n.o í4.133, de
2021).

)

13.2. Órgão: 2í000 - SECRETARTA MUN|CIPAL DE EDUCAÇÃO; Unidade Orçamentária:
21001 - SECRETARTA MUNrcrpAL DE EDUCAÇÃoi Dotação: 12.122.0o04.222s - viabirizar
Gestão e Manutenção da secretaria Municipar de Educação ; Eremento: 339039000000 -OUTROS SERVIÇOS DE TERCETROS _ PESSOA JUR|D|CA; Fonte: 15440000 - RECURSOS
DE PRECATÓRIOS DO FUNDEF; OTgãO: 21OOO _ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
Unidade OrÇamentária: 21001 - SECRETARTA MUNtCtpAL DE EDUCAÇÃO; Dolação:
12.122.0004.2656 - Manutênção do Fundo de Desenvorvimento da Educação Básica- creche
30%; Elemento: 339o39oo0ooo - ourRos sERVrÇos DE TERcEtRos - pESsoA JURTDTCA;
Fonte: 15420000/ transfeÍências do Fundeb- comprementação da união VAAT; órgão: 2looo _
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo; Unidade orçamentária: 21001 _ SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo; Dotação: 12.122.00o4.26s4-viabirizaÍ Manutenção do Fundo de
Desenvolvimento da Educação Básica - Ensino Fundamentar 30%; Eremento: 339o39oo0ooo -ourRos sERVIÇos DE TERcErRos - pESSoA JURTDTCA; Fonte: 1s41oo0o/ transferências
do Fundeb- Complementação da união VAAF
13 3 A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apÍovaçãoda Lei orçamentária respectiva e liberaçâo dos creditos correspondenies, mediante
apostilamento.

'í3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício na dotação abaixo
drscriminada

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA : DQS cAsos oMr§sos (aÍt.

CúUSULA.'DÉGIMA QUINTA - ALTERAçÕE§'.
15.1. Eventuais arteraÇões contratuais reger-se-ão pera disciprina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no'T4.133, de 2021.

14.1 os casos omissos serão decididos pero contratante, sêgundo as disposições contidas naLei no 14.133, de 2021, e demais normas fedêrais apricáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiÇões contidas na Lei no B.o7g, dê i990 - código de Defesa do consumidor _ 

" 
ior*"" 

"prrncípios gerais dos contÍatos.
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15.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 2s% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetrdo à prévia aprovaÇâo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a Íornalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de ZO21).

'15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a cêlebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.í33, de
2021.

CLÁUSULA DÉCI'MA SEXÍA- PUBLICAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14. 133, de 2O2j, bem como no
respectivo sítio oficial na lnternet, em alenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 202í, e ao
art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527 , de 2011 , clc art. 70, §3o, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

CúUSULA.DÉCIItiA sÉflMA- FORo (aÉ. 92, o)

17.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Alegre/AL para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaÇão,
conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121.

Campo Alegre, 28 de junho de 2024.
NICOLASTEIXEIRA

PER€tRA:02209646456 Xw

MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/AL
NICOLAS TEIXEIRA TAVARES PEREIRA

Prefeito - Contratante

FUNDO MUN|CTPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO ALEGRE-FME
MARIA MÁRCIA NASCIMENTO DOS SANTOS

giíÀrh
Do.uftnt.àssinrdôóierta,ft .
JOS CárüO§ a$iEn DÉÁLtqrQúEnQ{É
o.tá: G/orl2o2. 1o?.:o3{30o
víiíq@.m ôttp3://v.ridar.ni.soqbt

THEP -INOVACAO SUSTENTAVEL LTOA
Jose Carlos Ferreira de Albuquerque

Contratada

TESTEMUNHAS:

CPF:
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1. coNDrçÕEs GERATS DA coNTRATAçÃo

1.1. Contratação, por meio de processo de inexigibilidadê, de empresa especializada em

capacitação para professores/coordenadores e equipe técnica da Secretaria Municipal de EducaÉo
do Município de canapi/A, nos termos das especificaçôes abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Lotê 01

Unidade

1

Des.rição

Contíatação de empresâ especializada

em cêpâcitaÉo pârâ

professores/coordenadoíes e equipe
técnica da Secretâriâ Municipâl de

EducaÉo do Municipio de Gnapi/A,
compreendendo â organizâção e

condução da capacitâção píesencial

com excelênciâ em câdâ etapa,
logistica, tecnologia, controle e

encarBos trâbêlhistas, kits
personalizados para cada participante,

caÍé da manhã, Coffee break e almoço
pâíâ todos os participantes, equipe de

apoio, além de atividades especiais,
confoÍmê propo5ta apre5entada.

ValorTotal

quant. RS unid. RS Íotal

220 RS 1.285.00 RS 282.700,00serviço

Rs 282 00

1.2. Os serviços supracitados

1.3 O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2025, contados a partir da data de
assinatura, com posterior publicação do extrato do instrumento de contrataçâo no Diário Oficial
do Municjpio - DOM, admitida a sua prorrogação, nos termos da Lei ns. 14-133 de 2021.

1.3. O serviço é enquadrado como não continuado, apenas o tempo necessário para a

conclusão da formação dos envolvidos.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Prefeitura Municipalde Canapi enfrenta um desafio significativo no que diz respeito

à formação e desenvolvimento contínuo de seus profissionais da educação. A necessidade de

contrataÉo de uma empresa especializada para a realização de capacitação pedagógica se

fundamenta na carência de capacitação dos coordenadores pedagógicos, diretores, professores,
psicopedagogos e demais envolvidos no processo educativo. Esta situação compromete a eficácia das

práticas pedagógicas e a qualidade do ensino oÍerecido aos alunos;

Avenida Joâquin 
-l 

ctê. 336 Centro - CAN^PI/AI. CEP:57530-000
cNPJ N' t2.367.892/000r-12
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2.2. A ausênciâ de oportunidades regulares de formâção e atualizaÉo profissional pode

resultar em deÍiciências nas metodologias de ensino, nâ gestão de sala de aula e nas estratégias de

acompanhamento ao desenvolvimento dos estudantes. Sem essa capacitação adequada, os

profissionais da educação podem enfrentar dificuldades em implementar as diretrizes curriculares e

em adotar abordagens inovadoras que atendam às diversificadas necessidades dos educandos.

2.3. Ademais, a relevância dessâ formaÇão para a melhoria do ambiente escolar é inegável.

O fortalecimento das competências dos educadores não apenas impacta a prática pedagógica, mas

também contribui para a construção de uma cultura educacional mais sólida e colaborativa,

refletindo diretâmente na aprendizagem dos alunos. Portanto, a realização da capacitaçâo

pedagógica é crucial para fomentar um ambiente favorável ao aprendizado e garantir que todos os

estudantes tenham acesso a uma educação de qualidadê.

2.4. A iniciativa de capacitar os profissionais da educação está alinhada com o interesse

público, visto que a melhoria da formação docente influencia positivamente o desempenho escolar e

o desenvolvimento integral dos alunos. Ao priorizar a capacitação dos servidores, a Prefeitura

Municipal de canapi demonstra seu compromisso com a educação e a valorização de seus

servidores, buscando atender às demandas sociais e educacionais da comunidade.

2.5. Diante desse cenário, a descrição técnica da necessidade de contratação de uma

empresa para realizar a jornada pedagógica é clara: é imprescindível promover a capacitação dos
profissionais da educaçâo para fortalecer a qualidade do ensino e elevar os índices educacionais do
municipio, contribuindo assim para o desenvolvimento social e econômico dê Canapi.

3. DESCRTçÃO DA SOrUçÃO COMO UM TODO CONSTOERANDO O OBTETO E ESPECTFTCAçÃO DO

sERVrçO

3.1. Trata-se o obieto da contratação por meio de processo de inexigibilidade de licitação, a

ser realizado com empresa, nos termos do aft.74, § 3e, 'f', para realizar a capacitaÉo pedagógica

para a equipe da SEMED de Canapi/Al.

3.2. A quantidade foi levantada e definida pela própria Secretaria de Educação. A opção pela

contratação de empresas especializadas, se apresenta a melhor solução por entenderem de todo o
processo devido à experiência na área, bem como, estarem atualizado sobre as leis que regem o

setor,

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

4.7. A contratação deverá ser realizada em forma de contratação direta por meio de

processo de inexigibilidade de licitação, a ser realizados com empresas especializadas, nos termos do

art. 74, § 3e, '?, paru realizar a capacitação pedagógica com a equipe da SEMED de Canapi/Al,

devendo, para tanto, atender aos requisitos técnicos/específicos apresentados, além da

comprovação da notória especialização, contemplândo a economicidade, eÍicácia, eficiência e

melhor aproveitamento dos recursos financeiros da administração pública.

4.2. O requisito necessário à contratação com vistas âo atendimento da necessidade

encontra-se conforme os ditames da lei, nâo havendo em nenhum momento especificações

demasiadas.

4.3. As especificidades da empresa a ser contÍatada devem abranger os seguintes pontos:

Âvcnida Joaquim 
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4.4. O contratado deve ser uma referência no mercado, ter notório sabeÍ na área em que

atua, além de uma reputação ilibada.

5. MODETO DE EXECUçÂO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A Jornada pedagógica ocorrerá no dia 13 de abril do corrente ano, devendo ã empresa
ser informada com até 10 (dez) dias, de antecedência, qualquer alteração com relação ao evento.

6. MOOELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelâs partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ns 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir talformalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante a empresa contratada parê

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrator o órgão poderá convocar o representante da

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
ob.leto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de âferição
dos resultados e das sanções âplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução dos serviços, para que seiam
cumpridas todas âs condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentaçôes exigidas para o
pagâmênto, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

6.8. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,
subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;

6.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.10. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.11. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer
inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando
pÍazo parc a correção;

6.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

o

Avenida Joaquinr Ictê. 3i6 - Centro CANAPI/AL Cl.P: 57530-000
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6.13. O fiscal do contrato comunicará imediâtamente ao gestor do contrato quaisquer

ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

6.74. O fiscal do contrato comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do

contrato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogaÉo contratual;

6.15. O fiscal do contrato participar da atualizaÉo do relatório de riscos durante a fase de
gestâo do contrato, juntamente com o fiscal administrativo e/ou setorial, de que trata a lei

L4.73312027; e

6.16. Auxiliará o gestor do contrato com as informaçôes necessárias, para que elabore o
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigaçôes
assumidas pelo contratado, de que trala a lei 74.13312021;

6.77. O Íiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,
realizando tareÍas relacionadas ao controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empenho e
pagamento, formalização de apostilamentos e termos aditivos, e acompanhamento de garântias e

glosas;

6.18. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.19. O fiscal do contrato examinará a regularidade no recolhimento das contribuições
fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, observar o estabelecido em ato
normativo da Secretaria Municipal de Controle lnterno;

6.20. O fiscal do contrâto âtuará tempestivamente na solução de eventuais problemas de
descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para providências
caHveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.27. O fiscâl do contrato participará da atualização do relatório de riscos duÍante â fase de
gestão do contrato, iuntamente com o fiscal técnico e/ou setorial, de que trata o inciso Vll, do art.
21, do de que trata a lei 14.1.33/2021;

6.22. Auxiliará o gestor do contrato com as informações nêcêssárias, para que elabore o
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, de que trala a lei 14.133/2021;

6.23. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal do contrato;

6.24. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica,
âdministrativa e setorial;

6.25. O Sestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato
ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato ê as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua

competência;

6.26. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratadâ, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo ânotar no relatório de riscos

eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

6.27. O gestor do contrato coordenãrá a atualização do processo de ãcompanhamento e

fiscalizâção do contrato contendo todos os registros formais da execuSo no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
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alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de

eventuâis adequações ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

6.28. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios à instrução processual e ao

envio da documentaÉo pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de
que trata a lei 1.4.1.33/2021;

6.29. O gestor do contrato coordenará a atualização contínua do relatório de riscos

durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e/ou setorial;

6.30. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigaçôes;

6.31. O gêstor do contrato tomará providências pâra a formalização de processo

âdministrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão

de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência

para tal, conforme o caso;

6.32. O recebimento deÍinitivo ficará a cargo do gestor do contrato ou comissão designada

pela autoridade competente.

7, CRITÉRIOs DE MÊDIçÃO E DE PAGAMENTO

Rêcebimento dos Serviços

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e no plano de trabalho.

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de
Referência e na proposta apresentada, devendo ser corrigido de imediato, a contar da notificação da

contratâda, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
foÍma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiçâo do
atendimento das exigências contratuâis.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do ârt 14q .laLêi n9 14.133 de 2027 comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal especificando à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para a soluÉo, pelo contratado, de inconsistências na execução do ob.leto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivãlente, verificadas pela
AdministraÉo durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.
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7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurançâ do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

até dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual peíodo.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais

do documento, tais como:

a) a data da emissão;
b) os dados do contrato e do órgão contratante;
c) o período respectivo de execuÉo do contrato;
d) o valor a pagar; e
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10, Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.77. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentaçã o mencionada no q(-68 -da Lei ne 14.133, de 2021

7.f2. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.73. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual peíodo, a

critério do contratante.

7.74. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a seÍ efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampla defesa.

7.76. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação-

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será eÍetuado em até 30 dias, após assinatura do contrato na
conclusão dos serviços.
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7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realizaçâo, mediante aplicaçâo do índice de correção monetária /GP-M.

Forma de pagamento

7.79. O pagamento seÍá realizado por meio de ordem bancária, em até 3o(trinta) dias, para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

1.2o. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da !q!
Complementar n9 123, de 2006, não sofrerá a reten Éo tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CR|TÉROS DE SELEçÂO DO PRESTADOR DOS SERVIçOs

Forma de seleção e cÍitério de iulgâmento

8.1. O prestador será selecionado por meio da realização de procedimento de

lnexigibilidade de licitaÇão

8.2. Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitaçâo, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação juídica

8.4. lnscrição no CNPJ;

8.5. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado,

tratando-se de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos

documentos de eleição de seus administradores, em exercício;

8.5. Ato Constitutivo devidamente registrado no cartório de registro civil de pessoas

juídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhando de prova da diretoria em exercício;

8.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato registro ou autorizaçâo para funcionamento, expedido por órgão

competente; e

8.8. Registro na Junta Comercial, quando for o caso.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.9. Certidão Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;

8.10. Certidão Negâtiva de Débitos de Contribuições Previdenciárias e de Terceiros;

8.11. Certificado de regularidade do FGTS;

8.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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8.13. Certidão Negativa de Débitos Estaduâis, da Sede da lnstituição Financeira;

8.14. Certidão Negativa de Débitos Municipais, da Sede da lnstituição Financeira;

Qualificação técnica

8.15. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa de direito público ou privado

que ateste que a proponente presta ou prestou serviços similares ao previsto. A comprovação

deverá ser feita por meio de apresentação de documentos devidamente assinados, carimbados

em papeltimbrado da empresa ou órgão que contratou o serviço.

Qualifi cação Econômico-Financeira

8.15. Certidão Negativa de Ações Civis, expedida pelo Fórum da Comarca em que a

instituição financeira tenha Sede, a fim de comprovar inexistência de falência e concordata e/
ou Íecuperação iudicial ou extrajudicial;

9. DAS |NFRAçÕES AOmrHrSrRaflVAS E SANçÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou

culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigidâ ou não entregaÍ qualqueÍ documento
que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante a seleção da melhor proposta;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.L.2.1. não enviar a proposta ofertada;

9.t.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento dâ proposta quando exigível;

9.L.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar o plano de trabalho quando solicitado;

9.1.2.5. apresentar proposta ou plano de trabalho em desacordo com as

especificaçôes do edital de dispensa de licitação;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação diretâ, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrâto ou Termo de Convênio ou

não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estâbelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida na dispensa ou prestar

declaração falsa;

9.1.5. fraudar a dispensa de licitação.

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.L.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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9.1.6.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da compra direta;

9.1.6.4. praticar ato lesivo previsto no art 5e da Lei n.e 12.846, de 2013

9.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos proponentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preruízo das

responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2-4. declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infraÉo cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientaçôes dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 10% do valor

do contrato.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.6.3 e 9.1.6.4, a multa será

de 15% do valor do contrato.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade parâ licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade

de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infraçôes administrativas relacionadas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3, quando não se

justificar â imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratâr no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Poder Público Executivo de Canapi/AL, pelo

prâzo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá seÍ aplicada ao responsável a sanção de declarâção de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1..4, 9.1.5, 9.1.6,
AvenidaJoaquim Ietê. J36-Centro CANAPVAL CEP:57530-000
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9.1.6.3 e 9.1.6.4, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3

que.iustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art, 156, q5q, da Lei n.p 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estâbelecido pela AdministraÉo,

descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o su.ieitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

da licitação.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adiudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÉo, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proíerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do Íecebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisâo final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparaSo integral dos danos causados.

10. ESTTMATTVAS DO VArOR DA CONTRATAçÂO

10.1. O custo da contratação será apresentado no plano de trabalho da contratada e
deverá ser confrontado com a apresentação de nota fiscal emitida para outros Órgãos ou Ente.

].1. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

11.1. As despesãs decorrentes da presente contrataÉo correrão à conta de recursos
especificos consignados no Orçamento Geral do Município.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Órgão; 05 Secretariâ Municipal de Educação

0552: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB

Funcional Programática: 4019 - ManutenÉo das Atividades do Ensino Fundamental -
FUNDEB 30%
Funcional Programáticâ: 4021 - Manutenção das Atividades do Ensino lnfantil - FUNDEB

30%

Avenida Joaquim letô,336 - Centro CAN^PI/AI. CEP:57530-000
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Funcional Programática: 4023 - ManutenÉo das Atividades do Ensino de Jovens e Adultos -

FUNDE B 30%

Elemento de Despesas: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica.
Órgão: 51 Fundo Municipalde Educâção

Unidade Orçamentária: 0051 Fundo \municipal de Educação

Funcional Programática: 4013 - Quota Municipal do Salário Educação

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovaÉo da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

Canapi/AL, 24 de março de 2025.

Silva

Se lde Educaçãono ntct
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Canapi,27 de março de 2025

A

THEP. SOLUqÔES EMPRESARIAIS EIRELI

CNPJ n" 35.428 971/0001-1I

Rua Av. Comendador Gustavo Paiva, no 5945 loja 3026, Cruz das Almas - Maceió/AL,
CEP: 57038-000

llma. Sr. Kayrone dias da Silva Santos

Representante Legal

Prezada Senhora,

Venho por meio deste Oíício, solicitar de Vossa Senhoria as certidões de
regularidade fiscal, trabalhista e econômico-Íinanceira da instituiçáo supracitada, para
análise e formalização de conlrato de prestação de serviços de capacitaçáo para
professores /coordenadores e equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação do
l\íunicípio de Canapi/AL, conforme proposta apresenta.

Sem mais nada a tratar, aguardaremos respostas.

Atenciosamente,

iz Vi Silva
Secretário cl de EducaÇão

L
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ALTf,RAÇÃO CONTRA.TUAL N'II DA SOCIEDADE EMPR-ESÁRIA
THEP _ INOVACAO SUSTENTAVEL LTDA

JOSÉ CARLOS FERREIRA DE ALBUQUERQUE, brasileiro, empresário, casado em regime
de comunhão parcial, portador do RG n'840555 SESP-AL, inscrito no CPF sob n' 679.623.004-34,
residente e domiciliado na Rua Doutor Pompeu de Miranda Sarmento, n" 163, Edif. Antoni Galdi,
Apt 703, Ponta VeÍde, Maceió' Alagoas, CEP 57035-050.

KAYRONE DIAS DA SILVA SANTOS, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 08/09/1992,
portadora do RG n" 35263571 SEDS/AL, inscrita no CPF sob n" 105.886.944-28, residente e
domiciliada na Rua Durval Guimarães, no 1217, Ponta VeÍde, Maceió- Alagoas, CEP 57035-060.

Unicos sócios da sociedade empresária THEP - INOVACAO SUSTENTAVEL LTDA, com
sede na Rua Paulina Maria de Mendonça, 260, baino Jatiuca - CEP 57035-557 - Maceió/AL.,
registrada nesta Junta Comercial do Estado de Alagoas, sob NIRE n" 27201291463 e inscrita no
CNPJ/MF sob o n" 35.428.97U000f-11, resolvem, assim, proceder a 7'(sétima) alteração do seu
contrato social, mediante as condições e cláusulas seguintes:

DO OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterado o Objeto Social para: Atividades de apoio à educação,
exceto caixas escolares, Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis, Desenvolvimgnto e licenciamento de programas de computador não-
customizáveis, Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informaçào,
Atividades de consultoria em gestâo empresarial, exceto consultoria técnica específica, Locação
de mão-de-obra temporária, Educação profissional de nível técnico, Treinamento em
desenvolvimento profissional e gerencial, Cursos preparatórios para concursos, Desenvolvimento
de programas de computador sob encomenda, Edição de livros, Comércio varejista de liwos;
Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicaçôes; Comércio varejista de kits
personalizados e Comércio atacadista de kits personalizados, Aluguel de máquinas e equipamentos
para escritório, Serviços de organização de feiras, congressos! exposições e festas.

ENCERRAMENTO DA ALTERAÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA: Encerradas as alterações, permanecendo inalteradas as cláusulas do
contrato primitivo e alterações posteriores não alcançadas pelo presente instrumento, a partir deste
momento o presente contrato social vigorará, por vontade da quotista com as cláusulas consolidadas
em um único docuÍnento a seguir transcrito:

coNSoLIDAÇÃO O.q. SOCTBOADE EMPRESÁRrÀ
THEP - INOVACAO SUSTENTAVEL LTDA

JOSÉ CARLOS FERREIRA DE ALBUeUEReUE, brasileiro, empresário, casado em regime
de comunhão parcial, portador do RG n" 840555 SESP-AL, inscrito no CPF sob n" 679.623.004-34,
rcsidcntc c domiciliado na Rua Doutor Pompcu dc Miranda Sarmcnto, n" 163, Edif. Antoni Galdi,
Apt 703, Ponta Verde, Maceió- Alagoas, CEP 57035-050.
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KAYRONE DIAS DA SILVA SANTOS' brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 08/09/1992,
portadora do RG n" 35263571 SEDS/AL, inscrita no cpF sob n" 105.gg6.944-2g, residente e
domiciliada na Rua Durval Guimarães, n" 1217, ponta verde, Maceió- Alagoas, cEp izors-ooo.

unicos sócios da sociedade empresária THEp - INovACAo susrf,NTAvEL LTDA, com sede
na Rua Paulina Maria de Mendonça, 2ó0, bairro Jatiuca - cEp 57035-557 - Maceió/AL., registrada
nesta Junta comercial do Estado de Alagoas, sob NIRI, n. 27201291463 e inscrita no cNpJÀúF sob
o n' 35.428.97110001-ll, resolve assim consolidar o contrato social, mediante as condições e
cláusulas seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

cLÁusuLA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresariar de THEp - INovACAo
susrENTAvEL LTDA e tem a sua sede na Rua paulina Maria de Mendonça, 260, baino Jatiuca

CEP 5 703 5-55 7 - MaceiórAL.

Parágrafo Único - Poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, ou outras dependências em
qualquer ponto do território nacional, ou mesmo fora dele, mediante alteração contratuâl assinada
por todos os sócios.

DO OBJETO SOCIAL

cLÁusuLA sEGUNDA: o objeto social é: Arividades de apoio à educação, exceto caixas
escolares, Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis,
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis, suporte
técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informaçâo, Atividades de consultorià em
gestâo empresarial, exceto consultoria técnica específica, Locação de mão-de-obra temporária,
Educação profissional de nível técnico, Treinamento em desenvolvimento profissional e geiencial,
cursos preparatórios para concursos, Desenvolvimento de programas de computador sob
encomenda, Edição de livros, comércio varejista de livros; comércio atacadista de livros, jornais
e outras publicações; Comércio varejista de kits personalizados e Comércio atacadista de kits
personalizados, Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório, serviços de organização de
feiras, congressos, exposições e festas.

DO PRAZO DE DURAÇÀO

CLÁUSULA TERCEIRÁ: A sociedade que teve início de suas arividades registrada e arquivada
na JUCEAL - Juntâ comercial do Estado de Alagoas em 06/l l/2019 e tem seu prazo de duraçào
por tempo indeterminado.

DO CAPITAL

CLAUSULA QUARTA: o capital social é: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), dividido em
500.000 quotas no valor unitário de Rs 1,00 (um real), cada uma, subscritas e integralizadas em
moeda corrente do país, conforme quadro abaixo:
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OCIO N'DE
QUOTAS

VALOR
UNITÁRI

CAPITAL
INTEGRÂLIZAI)

So E FE IRRE DILÀ ALE UB UER UE 495.000 RS 1,00 Rs 495.000,00
YRONE DIAS DA SILVA SANT OS 5.000 R$ 1,00 RS 5.000,00

OTAL 500.000 R$ r.00 R$ 500.000,00

DA RESPONSABILIDADE

CLÁUSU.LA QUINTA: A responsabilidade do sócio é restrita ao valoÍ de suas quotâs, não havendo
responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no entanto, peia integralizaçâo do
capital social.

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE

cLÁusuLA sEXTA: A administração da sociedade é exercida isoladamente pelo sócio
KAYRONE DIAS DA sILvA sANTos, com os poderes e atribuições de representa;ão ativa e
passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os aios compreendidos
no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresariâl.

Parágrafo Primeiro - Fica facultado a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro
societário.

Parágrafo segundo - No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada
mensal, a título de pro labore, cujo valor será definido pelo sócio.

DO EXERCICIO SOCIAL, BALANÇO PATRIMONIAL, DOS LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA SÉTIMA: Ao término de cada exercício social, em 3l de dezembro, o administÍadoÍ
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo a sócia, os lucros ou perdas apuradas.

DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

cLÁusuLA OITAVA: Retirando-se, falecendo ou sendo interditado a sócia, a sociedade não se
dissolveni, continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz desde que autorizado
legalmente. Inexistindo interesse na continuidade da sociedade esta será liquidada após a apuração
do balanço patrimonial na data do evento.

DO DESIMPEDIMENTO

CLAUSULA NONA: o Administrador declara, sob as penas da Lei, de que não estar impedido de
exerccr a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenaçâo criminal, ou
por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normâs de defesa da concorrência.
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (Art. I .01 l, L CC/2002).

CARLOS
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DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica eleito o foro e Comarca de Maceió, Estâdo de Alagoas, para o
exercício e o crunprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

DA PORTE ENIPRESARIAL

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ: O sócio declara para os devidos fins e sob as penas da Lei,
que a sociedade se enquadra como Microempresa (ME), onde a receita bruta anual da empresa não
excederá ao limite fixado no inciso I do art. 3" da Lei Complementar n' 123 de 14 de dezembro de
2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionas no §4" do art. 3" da
mencionada lei.

E por se achar em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obriga-
se a cumprir o presente contrato assinando em uma única via, sendo destinada ao registro e

arquivamento na JUCEAL Junta Comercial do Estado de Alagoas, para que produza todos os
seus jurídicos e legais efeitos.

Maceió - Alagoas, 04 de novembro de 2024.

n atu râ
JOS CARLOS FERREIRA DE ALBUQUERQUE

Assinatura diqita!
KAYRONE DIAS DA SILVA SANTOS
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
SecÍelaraa Espêcial de Desburocratizaçáo, Gêstão e Governo Digitâl
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

certificamos que o âto da empresa THEP - INOVACAO SUSTENTAVEL LTDA consta assinado digitalmente por

87027356449

CPF/CNPJ Nome

10588694428 KAYRONE DIAS DA SILVA SANTOS

67962300434 JOSE CARLOS FERREIRA DE ALBUQUEROUE

ERIVALDO VALDEVINO DE ARAUJO

cERtIFtCO O REGISfBO EM 21/11/202' 09:18 soB N" 20240?03839.
PROI1ocoL: 2{0703839 DE OA/i/2024.
côDrco DE vEruFrcÀqto: 12!!6427722. cxp\, DÀ SEDE: 35a28971000111
NIRE: 27201291{63. Cor, EFETIOS DO REGISTÀo EA: Oa/1L/2021-
TBEE - IÀIOVÀCÀO SOSIENTÀVE! LID.I

.I*§EAL EDVÀL100 ,inIoRÀNo DE LlitÀ
sEciEtlíRro-GERÀ,

rh. !.cilira. à1.9ôv. br

ASSINATURA ELETRÔNICA
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{-CNH Digital

Dêpanamento Nacional de Trânsito

QR-CODE

+F

Documenlo assinado com ceniÍicado digital êm conÍoÍmidade
com a Mêdida Provisória nó 2200-22001. Suavalidade poderá
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As oÍientaÇôes para instâlar o Assanador Serpro e realizar a
validação do documento digÉtestão dEpon,veis em.
< hnpr 

^/ww.sêrpro.gov.br/assinador-digitat 
>, opÇão Validar

Assinalura.
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REPÚBLICA FEOERATIVA DO BRASIL

CADASÍRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

COI/IPROVANÍE DE INSCRIçÀO É DE SITUÁçÃO

dEco üóbc.n.r.tcor.{D

L. {ú co Edcb ótorur' úr.6. rúu BbtÊ.ô.'NE.lo'..h . ôtu ,úrL*&..7.Àr..r . cotririo hrtib ú llv6
5.',!&o'Ediçiôd.ll!6

62,0,í.0..D.{r§Mlt3b.lE
bnç5.dBr['çd.hk.ob,Lúl.6mlç..

,120€«'LGr,ioÔdd.bãÚEFdd.
ó hhr. ó.enrq, .xF.çh . bbr

,3..r -@ - EdkÊ. ,Ee3b..l ô Àtvd r..'k

vÀLDEVrNosÀL@NorsÀrL.co!i

Apóvãdo pela lnsttuÉô No.óàtiva RFB no21l9 dê06 dê dêEôbó d.2022.

Emitido nodiã2t/,í12024 às 09:35:29 (d.t6 ô horâ d6 8.ãs[iã)

,eI
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TRIBUNAL DE COTUTAS DA UilIÃO

Consulta Consolidada de pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da corsulta é do ôgão gerto, áe cada cadastro consultado. A informaçao relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 1310312025 I 6:01 :49

I nform s da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Razão Social: THEP - INOVACAO SUSTENTAVEL LTDA
CNPJ : 35.428.971l0001 -l I

rgão Gestor: TCU
Cadastro : Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ortal do estor, clique A UI.

gão Cestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadâstro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ortal do órgão estor, clique A UI

Orgão Cestor: Portal da Transparência
adastro: Cadâstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
sultado da consulta: Nada Consta

órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do órgão estor, cli ueA UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n 12.965,de 23 de abril de 2b14, Lei n. I3.460, de á6
dejunho de 2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decrero no g.63g de 15, de janeiro de 2016.

Ia

I

I

Para acessar a certidão original no portal do órgào gesror. clique AeUl.
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Fêdêral do BÍasil
ProcuradoÍia.Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃo

Nome: THEP - INOVACAO SUSTENTAVEL LTDA
CNPJ: 35.428.971/0001 -,t I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionar cobrâr e inscrever quaisquer dívidas deresponsabilidâde do sujeito passivo acima identificado que viersm a seÍ apuradas, é certiÍicado que:

'1. constam débitos administrados pera secretaria da Receita Federar do Brasir (RFB) comexigibilidade suspensa nos termos do art. 15'r da Lei no 5.172, de 25 de outubro oe ígàà -código Tributário Nacionar (crN), ou objeto de decisão judiciar que oeterÃina-suu
desconsideração para fins de cêrtiÍlcação da regularidade fiscal, óu ainda nào vencidos; e

2 não constam inscrições em Dívida Ativa da união (DAU) nâ procuradoria-Gerar da Fazênda
Nacional (PGFN).

conforme disposto nos arts.20s e 206 do crN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta cêrtidão é válida para o estaberecimento matriz e suas ÍIiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração dirêta a ele vinculados. ReÍere-sê a situaçàã ào
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrangê^inclusive as contribuições sociais previstas
nâs alíneas 'â' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei no g.212, de 24 de iulho de 1991 .

A âceitaçáo dêsta certidáo está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnlernet, nos
êndereços <http://rfb.gov.bÍ> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

certidão emitida gratuitamente com base na portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1ol2o14.
Emitida às 07:32:32 do dia i6l1Ot2OZ4 <hora e dala de Biasítia>.
Válida até 14104t2025.
Código de conlrole da cêrtidâo: 5762,43D2.gCAB.B4SA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO POSITIVA DE DEBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS COM
EFEITOS DE NEGATIVA

Certidão fornecida para o CACEAL 24060111

Nome/Contribuinte THEP - INOVACAO SUSTENTAVEL LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
" ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,

'Íonstatamos existir, na presente data, pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos ll, lll e/ou lV, do art.
151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.17211966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigaçÕes acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão emitida nos termos do arl.79 da Lei no 6.771106 e do art. 258 do Decreto no 25.370113

Válida até 0510412025

-mitida às 18:00:01 do dia 0410212025

Código de controle da certidão: 1009-5A15-4817-457C

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda
na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov. br.
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ESTADO DEALACO.ÀS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CERTIDÃO POSITTVA COM EFEITO DE NEGATTVA

NÚMERo DA CERTTDÃo: 0.7 33.548 / 24-53

Contrlbuhte
THEP - INOVACAO SUSTENTAVEL LTDA

cPFlClrPJ
3s.425.97't/000I-1.L

RUA PAULINA MARIA MENDONCA, 260 - proximo a praia, BAIRRO JATIUCA, MACEIO/AL - CEp: 57.035-
557

Endereço

Certifrcamos, com fundamento nas infonnações constantes eln nosso Sistema de Cadastro e Controle
de Arrecadação, e ressaivando o direito àe a Fazenda Municipal de inscrever e cr:brar outras dívidas
que venham a ser apuradas, com referêrcia ao presente instíumento, que EXISTE débito registrado
em nome do Contribuinte, ENTRETANTO, nos termos do disposto no artigo Art. 206 da Lei n,. 5.\72/66

Código Tributário Nacional, este documento tem os mesmos efeitos de CERTIDÃO ltrGartVe.

MACEIÓ (MCZ), 30 de Dezembro de 2024

Válida até: s0/03/zozs

Código de autenticidade: o9BBAEED2A45379B

no endereço: http f / www naceio.aLgw hr / wÃecl .

A autenticidade desta certidão DEVE ser c rmada na pagina da Secretaria de Economia,

atentâmmte as nesta c€Éidão

N' Via 4
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Vollâr Imprlmir

C/|,IXí.
cÂ{xÀ:cor..iôM:l]Á. F F r:}FEAr

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão

íal:
Endereço:

35.428.971l0001-11

THEP SOLUCOÉS ENlPRESARIAIS EIRELI

AV COMENDADOR GUSTAVO PAIVA 5945 LOJA 3026 / CRUZ DAS ALMAS /
MACEIO/ALl57038-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validader0T/03 /2025 a 05/04/2025

CêrtiÍicação Númêro: 2025030703 1454L4f53O7 5

Informação obtida em LO/O3/2O25 ll:54107

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no sitê da Caixa:
www,câixâ.gov.br
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Nome: THEP - INOVACAO SUSTENTAVEL LTDA (MATRI Z E FILIAIS)
CNP,J: 35 .428 .971/ 000r-7r
Certidão n": "t 8927 263 / 2024
Expedição: L4/Ll/2024, às 08:31:20
Validadê: 13/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expêdiÇãô.

CêTtifiCA-SE qUE THEP - INOVÀCÀO SUSTENTÀVEL LTDÀ (I'ÀTRIZ E FILIÀIS),
r-nscrito(a) no CNPJ sob o n" 35.42g.9?1/OO01-11, NÃO coNSEÀ como
inadimplente no Banco Nac.ional de Devedores Trabalhistas -

certldão emitlda com base nos arts . 642-A e gg3-A da consolidaÇão
das Leis do TrabalhoT acrescentados peras Leis ns." t2.440/2orr e
13.467 /2011, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janei-ro de 2022.
Os dados constântes desta Certídão são de responsabilidade dos
Tribunais dô Trâbafho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todÕs os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A acêitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaçào de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida grâtuitamente.

INFORMÀÇÁO IMPORTA!üTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabafhistas constam os dad.os
necessários à identificaçâo das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Traba.Iho quânto às obr.igaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitâda em julgado ou em
acordos judj-ciais trabalhistâs, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recol-himêntos determinadôs em lei; ou decorrentes
de execução de acordos f i.rmados perantê o Ministério púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou d.emais titulos que, por
disposição legal, contíver força executiva.

CERTIDÃO NEGÀTTVA DE DÉBITOS TRABÀIHISTÀS
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0710312025 004$34393

FOLHA: í/1

+

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO ESTADUAL

cERTtDÁO No: 004334393

A autenticidade desta certidão poderá sêÍ confirmada pêlã internet no site do Tribunal de Ju3tiça

FALÊNGIA, INSoLVÊNcIA, REcUPERAcÃo JUDIGIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORbATA

.- . ., ^C^"Il!ggqge..pesquisando os registrcs de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, anteriores,
veriftqueí NAO CONSTAR distribuiÇoes em nome de:

IllEl.^- lN-olv-Aç4g SUSTENTAVEL LTDA, residenre na RUA PAUL|NA MARta MENDONçA, 260, ,JATIUCA, CEP: 57035-557, Maceió -AL, vinculado ao CNPJ:35.428.971/0001-íí **r#Éffiri*;-,ú '

CertiÍico ainda que a p€ll.luisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA, TNSOLVÊNCÁ,
REcUpERAÇÃo JUDTcTAL e ÉxrnajuoictnL E coNcoRDATA em'andamento nr" ,niJ"à"i ;rããiari"" ào
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçóes:

1 - A prêsente certidão foi emitida de acordo com a Resolução no. 12112010 do CNJ;

2 - A,.presente certidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida Íioure no oólo ativo:

:^-.I_19 ",,,Í" gg*Iá9 TT.9y.a.Lq.r_"r ourra basê de dados de institurção pública ou com a Receita Fêderat que
vennque a rdentidade do NoME/RAzAo soctAL com o cpFi cNpJ:

1_-.-EÍ",:"Ii9:9 nâo contempla os processos em tramitação no 20 grâu de jurisdição do Tribunal de JustiÇa doEstaoo dê Atagoas, que deverão ser objeto de cêrtidões específicas;

5 - A exatidão dos dados pessoais Íornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da paíe interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela intemet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.ljal.jus.b0.

Esta certidão Íoi emitida pela internet e sua validade e de 30 dias.

Maceió, sexta-Íeira, 7 de maÍço de 2025 às 1Oh56min
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDAO NEGATIVÀ

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: THEP - INOVACAO SUSTENTAVEL LTDA

CPF/CNPJ: 35.428.971l0001-l I

certidão emitida às l5:54:4g do dia 13/0312025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
Irttps:/,/contas.tcu gov.br/ords/f?p 1660:5

Código de controle da certidão: OXHB 130325155448

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÁo coNSTA da reração de responsáveis iniáôneàs para
participar de licitação na administrâção pública federal, por àecisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n B.443l9Z (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenaçães tenham tido seu
p_razo d,e vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo óu de decisáo judiciil.


